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CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS

CIÊNCIA POLÍTICA E

GESTÃO PÚBLICA

QUESTÃO 61

Acerca dos conceitos de poder, assinale a opção correta.

A O significado de poder foi estabelecido nos primórdios da era
moderna, com base nos pensamentos de autores como
Maquiavel, Thomas Hobbes e Jean Bodin, que relacionaram
poder ao exercício da autoridade legitimada pelo
consentimento.

B De acordo com a teoria subjetivista, o poder político advém da
posse e do emprego de capacidades materiais que facultam a
obtenção de um resultado desejado ou a imposição de uma
vontade.

C As concepções contemporâneas de poder político valorizam
mais o seu sentido relacional e dimensões subjetivas do que
suas bases materiais.

D Definições precisas de poder são possíveis somente quando
circunscritas a domínios específicos (político, econômico,
militar etc.).

E As concepções contemporâneas de poder político são
abrangentes e reúnem em um único entendimento conceitual
poder, autoridade e capacidade decisória.

QUESTÃO 62

Apesar da centralidade do Estado na vida política desde a era
moderna, as formulações que o conceituam ainda são objeto de
atenção em razão das transformações pelas quais o Estado e suas
relações com a sociedade civil passam ao longo da história.
A respeito desse assunto, assinale a opção correta.

A A despeito da grande diversidade de conceitos de Estado, o
exercício do poder político e da autoridade jurisdicional sobre
um território e sua população, em bases soberanas e com vistas
ao bem comum do povo, é aspecto essencial ao conceito de
Estado.

B Por ser crescentemente limitada e relativizada em um mundo
interdependente, a soberania não é mais considerada atributo
indispensável para a compreensão, no plano conceitual, da
natureza e da atuação do Estado contemporâneo.

C Conceitualmente a sociedade é tributária do Estado, razão pela
qual, na atualidade, as instâncias e os instrumentos de
representação e participação política da sociedade têm sido
elementos constitutivos dos Estados democráticos.

D A crescente porosidade das fronteiras frente aos fluxos
transnacionais e os processos de integração política e
econômica no plano internacional são fatores que suprimem
a territorialidade como dimensão constitutiva do Estado
contemporâneo.

E A definição de sociedade civil se fundamenta,
tradicionalmente, na diferenciação e contraposição desta ao
Estado, o que consagra a natureza apolítica das instituições
sociais.

QUESTÃO 63

A respeito do pacto federativo brasileiro, assinale a opção correta.

A O federalismo brasileiro é caracterizado pela forte

concentração de prerrogativas políticas e decisórias na União,

o que, em contrapartida, gera maior liberdade em matéria

orçamentária para estados e municípios.

B É prerrogativa incondicionada da União, constitucionalmente

prevista, intervir em estados e municípios para conter e

reverter a deterioração de condições de governabilidade

política, econômica e de segurança pública.

C A organização política, administrativa e judiciária dos estados,

do Distrito Federal e dos municípios está definida na

Constituição Federal de 1988, o que assegura a necessária

homogeneidade institucional e normativa no seio da União

Federal.

D Está fundamentado na Constituição Federal de 1988 o caráter

indissolúvel da União, conformada pelos estados, municípios

e Distrito Federal, tidos na Carta Magna como entes

autônomos. 

E Conflitos entre quaisquer dos entes federados são julgados,

originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça e, em última

instância, pelo Supremo Tribunal Federal.

QUESTÃO 64

Acerca da repartição de poderes, assinale a opção correta.

A No Estado democrático, a existência de instância acima dos

Poderes e incumbida de impedir a prevalência de um sobre

os demais é condição necessária para assegurar a efetiva

separação e independência dos Poderes.

B A independência dos Poderes é pressuposto próprio do

federalismo enquanto forma de organização do Estado.

C A existência de mecanismos de promoção de equilíbrio entre

os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário favorece a

estabilidade política no Estado democrático.

D A separação dos Poderes tem como objetivo fundamental

assegurar a independência do Legislativo e do Judiciário e

protegê-los da hipertrofia e incontrastável influência do

Executivo.

E A doutrina da separação dos Poderes rompeu com a noção de

unicidade e indivisibilidade do poder do Estado,

enfraquecendo-o enquanto forma de organização política e

jurídica.
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QUESTÃO 65

Tendo como referência as teorias acerca de democracia, assinale a
opção correta.

A As formulações teóricas pioneiras que apresentam democracia

como a melhor forma de governo possível fundamentam-se no
pensamento de autores modernos como Jean Bodin, John

Locke e Montesquieu.

B Para Schumpeter, o cerne da democracia não está na dimensão

institucional nem na forma de escolha dos governantes, como
sustentado pelos teóricos modernos, mas, sobretudo, no

envolvimento ativo e direto da cidadania na gestão dos
interesses públicos.

C A democracia poliárquica é, segundo Robert Dahl, um sistema
político no qual uma pequena elite burocrática recrutada

indiretamente, e não por eleições livres, controla as decisões de
governo.

D A esfera pública é, para Harbermas, o espaço em que as
demandas sociais são debatidas e convertidas em políticas e

que se equipara aos mecanismos formais de representação e
participação política, como os parlamentos e os partidos

políticos.

E Para John Held, a democracia evoluiu, da antiguidade à era

moderna, sob as formas de democracia clássica, protetora e
desenvolvimentista.

QUESTÃO 66

O insulamento burocrático, considerado uma estratégia que

se baseia na criação de ilhas de racionalidade e especialização,
tem como característica

A a sobreposição de interesses particulares como forma

de evitar que os responsáveis por políticas e decisões sejam
influenciados por pressões partidárias.

B uma estrutura burocrática estável, a partir da qual se estabelece
uma relação regular e estável com o setor privado.

C formatos organizacionais com poucos níveis hierárquicos,
flexibilidade organizacional e busca por resultados.

D um alto grau de independência em relação ao controle
político ou social.

E intensa participação dos agentes privados e das organizações
da sociedade civil.

QUESTÃO 67

No processo de formulação de políticas públicas, a fase na qual

os objetivos previamente definidos são convertidos em ações
empreendidas para atingi-los é denominada

A formação de agenda.

B tomada de decisão.

C implementação.

D avaliação.

E elaboração de alternativas.

QUESTÃO 68

O conceito de accountability

A representa o desejo de melhorar o controle social sobre

o governo e sua capacidade de responder aos anseios

dos cidadãos.

B refere-se à capacidade de estabelecer incentivos financeiros

aos gestores públicos.

C dispensa o uso de indicadores para a qualificação dos objetivos

organizacionais e das metas a serem alcançadas.

D manifesta-se na forma horizontal quando a sociedade

controla de forma ascendente os seus governantes.

E ocorre exclusivamente a partir das diferentes instâncias

de controle no interior da estrutura do Estado.

QUESTÃO 69

A respeito do setor público e da participação da sociedade civil

na gestão de políticas públicas, assinale a opção correta.

A A constituição de canais de participação é condição suficiente

para que haja a participação efetiva da sociedade civil

no processo de decisão sobre políticas públicas.

B Os conselhos gestores são apresentados como espaços

fecundos para desenvolvimento, elaboração, controle,

fiscalização e continuidade de políticas públicas.

C Os conselhos gestores são órgãos públicos de composição

paritária entre a sociedade e o governo, não sendo exigida lei

para sua criação, por serem regidos por regulamento próprio.

D Quanto ao orçamento participativo, a população é convidada

para deliberar acerca de prioridades, participando ativamente

da própria execução e do controle do orçamento público,

independentemente de sua capacitação.

E As conferências nacionais são espaços não oficiais de

deliberação das diretrizes gerais de determinada política

pública cujos resultados serão incorporados às agendas

institucionais.

QUESTÃO 70

A avaliação de efetividade de políticas públicas está

intrinsecamente associada com

A a relação entre metas e instrumentos explícitos de dado

programa e os resultados alcançados.

B a otimização do desempenho de instituições e programas.

C o exame da relação entre a implementação de determinado

programa e os seus impactos.

D a relação entre o programado e o realizado.

E o funcionamento de uma política pública e as estratégias

utilizadas para o alcance de resultados.
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

QUESTÃO 71

As organizações da sociedade civil brasileiras são

A impedidas de firmar termos de colaboração e acordos de
cooperação com o poder público.

B dispensadas de cumprir as exigências de transparência e
publicidade em caso de programa de proteção a pessoas

ameaçadas.

C impedidas de propor projetos ao poder público.

D entidades privadas com fins lucrativos, em regra.

E impedidas de remunerar com recursos públicos quaisquer de

seus dirigentes.

QUESTÃO 72

A respeito dos marcos históricos, fundamentos e princípios dos
direitos humanos, assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina contemporânea, direitos humanos e direitos

fundamentais são indistinguíveis; por isso, ambas as
terminologias são intercambiáveis no ordenamento jurídico.

B Os direitos humanos estão dispostos em um rol taxativo, que
foi internalizado pelo ordenamento jurídico brasileiro com a

promulgação da Constituição Federal de 1988.

C No Brasil, os direitos políticos são considerados direitos

humanos e seu exercício pelos cidadãos se esgota no direito de
votar e de ser votado.

D A dignidade da pessoa humana, princípio basilar da
Constituição Federal de 1988, é fundamento dos direitos

humanos.

E Em razão do princípio da imutabilidade, os direitos humanos

reconhecidos na Revolução Francesa permanecem os mesmos
ainda na atualidade.

QUESTÃO 73

Considerando as disposições da Lei Maria da Penha

— Lei n.º 11.340/2006 —, assinale a opção correta.

A A lei não enquadra como violência sexual a conduta de marido
que mantém com sua esposa relações sexuais sem o

consentimento dela, haja vista o vínculo matrimonial.

B Para o poder público, a referida lei inclui unicamente o dever

de estabelecer medidas que não ultrapassem a perspectiva
penal.

C Cabe ao delegado de polícia que instaurar inquérito para
apuração de violência doméstica contra mulher determinar a

inclusão da vítima nos cadastros de programas assistenciais do
governo.

D Os processos cíveis decorrentes da aplicação da referida lei
serão ajuizados necessariamente no domicílio da ofendida.

E A lei permite à autoridade competente a suspensão de visitas
do agressor a seus dependentes menores de idade.

QUESTÃO 74

Acerca de democracia, representação e participação social no
Brasil, assinale a opção correta.

A No Brasil, o exercício da democracia efetiva-se unicamente
por meio do voto nas eleições.

B Plebiscito é a convocação do povo para ratificar ou rejeitar ato
legislativo ou administrativo previamente aprovado pelo Poder
Legislativo.

C No caso de alteração territorial relativa à divisão de estado
para originar novos estados, o respectivo projeto de lei
proposto no Congresso Nacional deverá ser, depois de
aprovado, submetido a referendo da população interessada.

D A iniciativa popular é uma forma de democracia indireta.
E No Brasil, é possível a participação da população em decisões

relativas a formulação, deliberação, monitoramento, avaliação
e financiamento de políticas públicas.

QUESTÃO 75

Com base nas disposições da Lei n.º 10.048/2000 que trata de 
atendimento prioritário, assinale a opção correta.

A As pessoas obesas não têm direito ao atendimento prioritário
previsto nas legislações citadas; ainda estão em andamento
debates acerca da produção de um estatuto próprio para o
grupo.

B Como incentivo, a referida legislação prevê a concessão de
subvenção estatal às instituições bancárias que executarem
políticas de atendimento prioritário a idosos e pessoas com
deficiência.

C Os veículos das concessionárias de transporte coletivo deverão
ter reserva de assentos, devidamente identificados, para idosos,
gestantes, lactantes, pessoas com deficiência e pessoas com
criança de colo.

D A referida legislação prevê as penalidades para os servidores
públicos que infringirem as regras de atendimento prioritário,
não sendo aplicável legislação específica para essas pessoas.

E As penalidades previstas na referida legislação serão elevadas
em 50% no caso de reincidência.

QUESTÃO 76

A respeito das garantias e dos direitos constitucionalmente
previstos, assinale a opção correta.

A Os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes no Brasil
há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal
equiparam-se aos brasileiros naturalizados, ainda que não
requeiram a nacionalidade brasileira.

B A criação de associações e de cooperativas depende de
autorização na forma da lei.

C A manifestação de pensamento é livre, porém é vedado o
anonimato, resguardando-se o sigilo da fonte quando se tratar
de matéria jornalística.

D A defesa do consumidor, patrocinada pelo Estado, é disposta
em lei complementar.

E O rol dos direitos e das garantias fundamentais se esgota nos
direitos e deveres individuais, na nacionalidade e nos direitos
políticos.
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QUESTÃO 77

Tendo como referência o Estatuto da Igualdade Racial
— Lei n.º 12.288/2010 —, assinale a opção correta.

A Parte das disposições da referida lei carece de aplicabilidade
por contrariar o princípio constitucional da igualdade e da
proibição de discriminação.

B Questões relativas a gênero não estão previstas na referida
legislação, uma vez que seu objeto é a vulnerabilidade dos
sujeitos em decorrência da raça.

C Aos remanescentes de quilombos que estejam ocupando suas
terras será assegurado o direito a permanecer no território, a
partir de concessão de direito real de uso.

D Aquele que, em anúncios ou qualquer outra forma de
recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência
próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não
justifiquem essas exigências estará sujeito à pena de detenção.

E O Poder Público deve coibir a propagação de ódio às religiões
de matrizes africanas e a discriminação de seus seguidores por
meios de comunicação social.

QUESTÃO 78

A respeito da ação civil pública disciplinada pela
Lei n.º 7.347/1985, julgue os itens seguintes.

I A qualquer cidadão é permitido pleitear, por meio de ação civil
pública, a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos
ao patrimônio da administração pública direta e indireta e de
quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos
cofres públicos.

II Ação civil pública busca a responsabilização por danos, morais
e patrimoniais, causados ao meio ambiente, ao consumidor, a
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico, mas não quanto às infrações de ordem econômica.

III As associações podem propor ação civil pública, desde que
tenham sido constituídas há pelos menos um ano e incluam,
entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio
público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem
econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais,
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético,
histórico, turístico e paisagístico.

IV O Ministério Público sempre participará da ação civil pública,
seja como parte, seja como custus legis.

V Para o ajuizamento de ação civil pública, o interessado deverá
instruir a inicial com todas as certidões e informações
necessárias à comprovação dos danos alegados, sob pena de
indeferimento da ação.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e V.

C II e III.

D III e IV.

E IV e V.

QUESTÃO 79

Acerca da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e de suas disposições,
julgue os itens que se seguem.

I A referida convenção entrou em vigor no Brasil alguns anos
após a promulgação da Constituição Federal de 1988.

II Essa convenção não se opõe à utilização excepcional de tortura
em caso de ameaça ou estado de guerra, instabilidade política
interna, atos comprovados de terrorismo ou uso de armas de
destruição em massa.

III Policiais e outros encarregados de custódia, interrogatório ou
tratamento de pessoa submetida a qualquer forma de prisão,
detenção ou reclusão que eventualmente participarem de
treinamento sobre a proibição de aplicar tortura receberão
incentivos salariais como forma de ampliar a divulgação da
referida convenção no território nacional.

IV A referida convenção prevê que cada Estado-parte assegurará
à vítima de ato de tortura o direito à reparação justa e adequada
dos danos sofridos, incluídos os meios necessários para a mais
completa reabilitação possível, e, em caso de morte da vítima
como resultado de ato de tortura, seus dependentes terão direito
à indenização.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 80

Com base na Convenção sobre os Direitos da Criança
— Decreto n.º 99.710/1990 —, assinale a opção correta.

A Essa convenção diferencia crianças de adolescentes: pessoas de
até doze anos de idade são consideradas crianças, e as de idade
entre doze anos e dezoito anos são consideradas adolescentes.

B Essa convenção consagra que decisões acerca do destino da
criança considerarão o princípio do interesse maior da criança
no que diz respeito à guarda e a outros temas relativos à
família e ao poder familiar.

C Essa convenção prevê que crianças somente poderão participar
de reuniões públicas mediante autorização do órgão estatal
responsável pela proteção da criança.

D Essa convenção exclui qualquer tipo de intervenção judiciária
na hipótese de ocorrer violência ou maus-tratos contra criança
que esteja sob a custódia dos seus pais ou de seu representante
legal, restringindo-se as medidas de proteção adotadas pelo
Estado a medidas sociais e educacionais apropriadas.

E Essa convenção considera que a criança é um indivíduo ainda
sem capacidade de formular seus próprios juízos ou expressar
suas opiniões, razão pela qual não deve, em regra, ser ouvida
em processos judiciais ou administrativos que a afetem.
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POLÍTICAS PÚBLICAS

QUESTÃO 81

No âmbito da ciência política, a linha de pensamento a respeito
de poder que estimula a participação ampla de distintos grupos
sociais na definição da agenda pública e que reconhece que o poder
deve ser dinâmico é denominada

A elitista.

B marxista.

C pluralista.

D racional-legal.

E anarquista.

QUESTÃO 82

O Estado-rede caracteriza-se por

A concentrar o poder decisório em órgãos federais.

B promover a departamentalização de suas políticas públicas.

C fortalecer a centralidade de atividades meio.

D compartilhar a autoridade com uma série de instituições.

E implementar processos decisórios hierárquicos. 

QUESTÃO 83

A falha de mercado caracterizada pela existência de oligopólios,
oligopsônios, monopólios ou monopsônios é relacionada a

A externalidades positivas.

B bens públicos.

C poder de mercado.

D assimetrias de informação.

E externalidades negativas.

QUESTÃO 84

Conforme a teoria neoinstitucionalista, as políticas públicas são
influenciadas por

A processos de decisão puramente técnico-racionais.

B ações coletivas que gerem bens coletivos.

C barganhas negociadas entre indivíduos que perseguem seus
próprios interesses.

D interesses de mercado que permitam perfeita alocação.

E regras formais e informais que regem as instituições.

QUESTÃO 85

Assinale a opção que indica fator que favorece a incidência de
corrupção.

A participação cidadã na política

B falta de transparência

C graus elevados de liberdade de imprensa

D processos coletivos de tomada de decisão

E existência de órgãos de controle interno e externo 

QUESTÃO 86

Indicadores como o índice de desenvolvimento humano (IDH),
calculado a partir da média geométrica de indicadores como
expectativa de vida ao nascer, anos médios de estudo, anos
esperados de escolaridade e produto interno bruto per capita, são
considerados indicadores

A sintéticos.
B de insumo.
C de processo.
D subjetivos.
E analíticos.

QUESTÃO 87

O modelo de avaliação com foco específico na identificação
e eliminação de erros de formulação e de desenho em políticas
públicas, antes de sua implementação, é denominado avaliação

A ex-post.
B de processos.
C de custo-efetividade.
D de desempenho.
E ex-ante.

QUESTÃO 88

Uma questão de determinado questionário que ofereça como
possíveis respostas apenas as opções “sim” ou “não” é uma
pergunta

A aberta no formato de texto.
B fechada e escalonada.
C aberta de escala ordinal.
D fechada e dicotômica.
E fechada de múltipla escolha.

QUESTÃO 89

No âmbito da perspectiva dos direitos, a determinação conforme
a qual nenhum órgão pertencente ao Estado deve violar os
direitos humanos por meio de ações ou omissões é denominada
obrigação de

A proteger.
B respeitar.
C garantir.
D cumprir medidas.
E tomar medidas.

QUESTÃO 90

O instrumento de pesquisa qualitativa que se baseia em um
protocolo inicial formado por um conjunto de perguntas ou temas
que pode ser adaptado ao longo do processo de coleta de dados,
conforme o interesse do(a) pesquisador(a), é chamado de

A relatório de análise de redes.
B entrevista semiestruturada.
C questionário estruturado.
D observação participativa.
E questionário de survey.
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TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

QUESTÃO 91

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal
— Lei Complementar n.º 101/2000 —, são considerados
instrumentos de transparência da gestão fiscal aos quais será dada
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso
público,

A o relatório da execução orçamentária e o relatório de gestão
fiscal, não sendo incluídas as versões simplificadas desses
documentos.

B o relatório de gestão fiscal e a demonstração do valor
adicionado.

C o orçamento fiscal, as diretrizes orçamentárias e o orçamento
de empresas privadas.

D os planos, os orçamentos e as leis de diretrizes orçamentárias,
assim como as prestações de contas e o respectivo parecer
prévio.

E os demonstrativos das receitas tributária, patrimonial e
industrial.

QUESTÃO 92

A Lei de Responsabilidade Fiscal, depois de alterada pela
Lei Complementar n.º 131/2009, passou a determinar a
disponibilização de informações sobre a execução orçamentária e
financeira da União, dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios, de forma pormenorizada e em meio eletrônico de
acesso público. Tal determinação deve ser cumprida dentro do
prazo de

A cinco anos, para os municípios com mais de cem mil
habitantes.

B quatro anos, para os municípios com até cinquenta mil
habitantes.

C dois anos, para os municípios que tenham entre oitenta mil e
cem mil habitantes.

D um ano, para os municípios com menos de cinquenta mil
habitantes.

E três anos, para os municípios que tenham entre cinquenta mil
e cem mil habitantes.

QUESTÃO 93

À luz da Lei n.º 13.460/2017, que dispõe sobre participação,
proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da
administração pública, assinale a opção correta.

A Cada Poder e esfera de governo publicará, semestralmente,
quadro geral dos serviços públicos prestados, especificando os
órgãos ou as entidades responsáveis por sua realização.

B Continuidade, razoabilidade, proporcionalidade e segurança
são princípios a serem observados na execução dos serviços
públicos e no atendimento do seu usuário.

C O usuário de serviço público tem direito de obter informações
precisas e de fácil acesso pela Internet, salvo se forem dados
referentes à situação da tramitação de processos
administrativos, ainda que de seu interesse.

D O usuário de serviço público é desobrigado de se identificar
para apresentar manifestação em ouvidoria de órgão público.

E A carta de serviços ao usuário deverá dispor de informações
claras e precisas em relação a cada um dos serviços prestados,
apresentando, no mínimo, informações relacionadas, entre
outras, às principais etapas de processamento do serviço.

QUESTÃO 94

De acordo  com a  Le i  da  Desburocra t ização

— Lei n.º 13.726/2018 —, na relação entre órgãos e entidades

do poder público com o cidadão, é uma exigência

A o reconhecimento de firma em cartório para a realização de

atos administrativos, ainda que o agente administrativo tenha

condições de atestar a autenticidade da assinatura no

documento.

B a autenticação de cópia de documento em cartório, não

bastando, para atestar a sua autenticidade, a simples

comparação, pelo agente público, entre original e cópia.

C a apresentação de título de eleitor, caso o ato administrativo

seja votar ou registrar candidatura.

D a apresentação de autorização com firma reconhecida para

viagem de menor desacompanhado, ainda que seus pais ou

responsáveis estejam presentes no momento do embarque.

E a juntada de cópia do documento pessoal do usuário

autenticada em cartório para a realização de cada ato

administrativo.

QUESTÃO 95

Ferramenta de comunicação direta entre o cidadão e a

administração pública, a ouvidoria

A possui caráter administrativo e atributo contencioso.

B não influencia de forma decisiva nos processos de formulação

de políticas que possuam bons níveis de representatividade.

C deverá atuar junto à administração em busca de soluções que

venham a corrigir injustiças e minimizar possível imagem

negativa do órgão que representa.

D deverá abrir processo administrativo a respeito das denúncias

que receber, no prazo máximo de dez dias depois de aceitá-las.

E deverá apresentar relatórios com dados tabulados e estatísticos

à gestão administrativa, indicando exclusivamente os casos

com maior probabilidade de macular a imagem da instituição

representada.

QUESTÃO 96

O Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos

Humanos e integrou ao seu ordenamento o art. 19 dessa declaração,

que trata do direito a informação. No Brasil, esse direito

A será submetido a censura prévia.

B será protegido mesmo que a informação incitar crime.

C é regulamentado, no que se refere à transparência de

informações públicas, pela Lei de Acesso a Informação.

D é garantido pela complementaridade exclusiva dos sistemas

privado e estatal.

E é restrito ao acesso a informações dentro do território nacional.
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QUESTÃO 97

Com relação à imparcialidade e à objetividade na comunicação,
assinale a opção correta.

A O conceito de objetividade é essencialmente mais concreto
e de entendimento mais fácil que o da imparcialidade.

B A pirâmide invertida e o lide foram criados para conferir
objetividade à construção das notícias.

C A distinção entre notícia e opinião é considerada o fundamento
da objetividade.

D Imparcialidade e pluralismo são suficientes para garantir
a objetividade de uma notícia, na medida em que colaboram
para exprimir um fato como ele realmente aconteceu.

E A objetividade permite que os fatos comunicados convertam-se
em uma expressão integral da realidade.

QUESTÃO 98

As mensagens passadas pela mídia aos receptores
são recebidas de maneira uniforme e esses estímulos provocam
respostas diretas e imediatas de cada um dos membros da massa.

A frase precedente corresponde ao pensamento preconizado

A pelo modelo da agulha hipodérmica, de Lasswell.

B pelo modelo de usos e gratificações, de Berelson.

C pela pesquisa da comunicação interpessoal dos grupos
primários, de Riley e Riley.

D pela teoria da diferenciação social, de Durkheim.

E pelo modelo do agenda-setting, de McCombs e Shaw.

QUESTÃO 99

A possibilidade de o usuário de informação deslocar-se no
momento de sua vontade de um espaço de informação
para outro, de um estoque de informação para outro, havendo
reposicionamento da relação usuário-espaço-informação,
constitui o conceito de 

A multimídia.

B hiperatividade.

C linguagem multimodal.

D ciberespaço.

E hiperconectividade.

QUESTÃO 100

A promoção da conectividade entre várias pessoas
simultaneamente, por meio de listas de amigos, seguidores
e até mesmo desconhecidos, é a principal característica

A da tecnologia social.

B do marketing social.

C da comunicação de massa.

D de redes sociais.

E de mídias sociais.

Espaço livre


